
 

CIRCULAR Nº 4.031, DE 23 DE JUNHO DE 2020 

Altera a Circular nº 3.682, de 4 de novembro de 
2013, para dispor sobre condições para que arranjos 
de pagamento passem a integrar o Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB) em razão do risco ao 
normal funcionamento das transações de 
pagamentos de varejo. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 23 de 
junho de 2020, com base no disposto nos arts. 9º, inciso I, e 15 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, e tendo em vista o disposto na Resolução nº 4.282, de 4 de novembro de 2013, 

R E S O L V E : 

Art. 1º  A Circular nº 3.682, de 4 de novembro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 3º  Caso o Banco Central do Brasil considere que determinado arranjo 
oferece risco ao normal funcionamento das transações de pagamentos de 
varejo com base no parâmetro definido no art. 6º, parágrafo único, inciso VI, 
da Resolução nº 4.282, de 4 de novembro de 2013, decidirá por sua 
integração ao SPB e oficiará seu instituidor sobre a decisão. 

Parágrafo único.  As normas aplicáveis aos arranjos que integram o SPB, 
inclusive quanto à eventual necessidade de autorização para 
funcionamento, passarão a se aplicar ao arranjo e a seu instituidor após 30 
(trinta) dias, contados da data do recebimento da comunicação referida no 
caput, salvo se o Banco Central do Brasil especificar prazo diverso em sua 
decisão ou condicionar o início ou a continuidade das atividades do arranjo 
à obtenção de autorização.” (NR) 

Art. 2º  Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 

João Manoel Pinho de Mello 
Diretor de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24/6/2020, Seção 1, p. 73, e no Sisbacen. 


